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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 57/2021

de 16 de agosto

Sumário: Alarga a proteção das vítimas de violência doméstica, alterando a Lei n.º 112/2009, de 
16 de setembro, o Código Penal e o Código de Processo Penal.

Alarga a proteção das vítimas de violência doméstica, alterando a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro,
o Código Penal e o Código de Processo Penal

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede:

a) À nona alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime jurídico 
aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas, alterada 
pelas Leis n.os 19/2013, de 21 de fevereiro, 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de se-
tembro, 42/2016, de 28 de dezembro, 24/2017, de 24 de maio, 2/2020, de 31 de março, e 54/2020, 
de 26 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 101/2020, de 26 de novembro;

b) À alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro;
c) À alteração ao Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 17 de 

fevereiro.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro

Os artigos 2.º, 4.º, 4.º -A, 14.º, 20.º, 27.º -A, 29.º, 31.º, 34.º, 34.º -A, 34.º -B, 35.º, 37.º -A e 83.º da 
Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

Para efeitos de aplicação da presente lei, considera -se:

a) «Vítima» a pessoa singular que sofreu um dano, nomeadamente um atentado à sua integri-
dade física ou psíquica, um dano emocional ou moral, ou uma perda material, diretamente causada 
por ação ou omissão, no âmbito do crime de violência doméstica previsto no artigo 152.º do Código 
Penal, incluindo as crianças ou os jovens até aos 18 anos que sofreram maus tratos relacionados 
com exposição a contextos de violência doméstica;

b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...].
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Artigo 4.º

[...]

1 — Ao Governo compete elaborar e aprovar um Plano Nacional Contra a Violência Domés-
tica (PNCVD), obrigatoriamente avaliado e atualizado, e cuja aplicação deve ser prosseguida em 
coordenação com as demais políticas setoriais e com a sociedade civil.

2 — [...].

Artigo 4.º -A

[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área da justiça;
b) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área da saúde;
c) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área do trabalho, 

solidariedade e segurança social;
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) Um representante da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crian-

ças e Jovens;
h) [Anterior alínea g).]

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].

Artigo 14.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — Sempre que existam filhos menores, a atribuição de estatuto de vítima à criança e à 

pessoa adulta é comunicada imediatamente pelas autoridades judiciárias ou pelos órgãos de 
polícia criminal à comissão de proteção de crianças e jovens e ao tribunal de família e menores 
territorialmente competentes.

7 — Sempre que a comunicação referida no número anterior tenha por destinatário o tribunal 
de família e menores territorialmente competente, deve ser acompanhada de cópia do respetivo 
auto de notícia ou da apresentação de denúncia, incluindo cópia da documentação relativa a dili-
gências complementares entretanto efetuadas.

Artigo 20.º

Direito à proteção

1 — [...].
2 — [...].
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3 — [...].
4 — O juiz, ou, durante a fase de inquérito, o Ministério Público, deve determinar, sempre que 

tal se mostre imprescindível à proteção da vítima e obtido o seu consentimento, que lhe seja asse-
gurado apoio psicossocial e proteção por teleassistência, por período não superior a seis meses, 
prorrogável se as circunstâncias associadas à proteção da vítima o justificarem.

5 — [...].
6 — Por regulamentação do Governo é definido o organismo da Administração Pública res-

ponsável pelos sistemas técnicos de teleassistência, que pode recorrer a regimes de parceria para 
os instalar, assegurar e manter em funcionamento.

7 — A proteção por teleassistência considera -se automaticamente extinta decorrido um período 
equivalente ao prazo inicialmente determinado, acrescido de duas prorrogações, quando não te-
nha ocorrido a comunicação fundamentada da decisão de extinção ou prorrogação ao organismo 
referido no número anterior.

8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 27.º -A

[...]

1 — [...].
2 — A proteção policial de uma vítima de violência doméstica, no âmbito judicial ou fora dele, 

deve assentar na prestação de orientações de autoproteção ou num plano individualizado de se-
gurança, elaborado pela autoridade de polícia localmente competente, em função do nível de risco 
de revitimação, nível este que orienta o momento da reavaliação desse risco.

Artigo 29.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A denúncia é de imediato elaborada pela entidade que a receber e, quando feita a enti-

dade diversa do Ministério Público, é a este imediatamente transmitida, acompanhada da primeira 
avaliação de risco da vítima efetuada pelos órgãos de polícia criminal, sendo igualmente remetidas 
ao Ministério Público as reavaliações subsequentes que forem realizadas.

Artigo 31.º

Medidas de coação urgentes

1 — Após a constituição de arguido pelo crime de violência doméstica, o juiz pondera, no 
prazo máximo de 48 horas, a aplicação, com respeito pelos pressupostos gerais e específicos de 
aplicação das medidas de coação previstas no Código de Processo Penal, de medida ou medidas 
de entre as seguintes:

a) [...];
b) [...];
c) Não permanecer nem se aproximar da residência onde o crime tenha sido cometido, onde 

habite a vítima ou que seja casa de morada da família, impondo ao arguido a obrigação de a 
abandonar;

d) Não contactar com a vítima, com determinadas pessoas ou frequentar certos lugares ou 
certos meios, bem como não contactar, aproximar -se ou visitar animais de companhia da vítima 
ou da família;

e) Restringir o exercício de responsabilidades parentais, da tutela, do exercício de medidas 
relativas a maior acompanhado, da administração de bens ou da emissão de títulos de crédito.
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2 — [...].
3 — [...].
4 — As medidas de coação que impliquem a restrição de contacto entre progenitores ou entre 

estes e os seus descendentes são imediatamente comunicadas pelo tribunal ao Ministério Público 
junto do tribunal competente, para efeitos de instauração, com caráter de urgência, do respetivo 
processo de regulação ou alteração da regulação do exercício das responsabilidades parentais 
e/ou da providência tutelar cível entendida adequada.

Artigo 34.º

[...]

Se, por fundadas razões, a vítima se encontrar impossibilitada de comparecer na audiência, 
pode o tribunal ordenar, oficiosamente ou a requerimento, que lhe sejam tomadas declarações no 
lugar em que se encontre, em dia e hora que lhe comunicará, aplicando -se correspondentemente 
o disposto no artigo 319.º do Código de Processo Penal.

Artigo 34.º -A

[...]

No despacho que designa dia para a audiência de julgamento, o tribunal solicita a avaliação 
de risco atualizada da vítima.

Artigo 34.º -B

[...]

1 — A suspensão da execução da pena de prisão de condenado pela prática de crime de vio-
lência doméstica previsto no artigo 152.º do Código Penal é sempre subordinada ao cumprimento 
de deveres ou à observância de regras de conduta, impostos separada ou cumulativamente, ou 
ao acompanhamento de regime de prova, em qualquer caso se incluindo regras de conduta que 
protejam a vítima, designadamente o afastamento do condenado da vítima, da sua residência ou 
local de trabalho e a proibição de contactos, por qualquer meio.

2 — [...].

Artigo 35.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O controlo à distância cabe aos serviços de reinserção social e é executado em estreita 

articulação com os serviços de apoio à vítima, sem prejuízo do uso dos sistemas complementares 
de teleassistência referidos no n.º 6 do artigo 20.º

4 — [...].
5 — [...].

Artigo 37.º -A

Base de Dados de Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica

1 — É criada a Base de Dados de Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica 
(BDVMVD), sendo o respetivo tratamento da responsabilidade da SGMAI.
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2 — O tratamento de dados efetuado no âmbito da BDVMVD reporta -se aos casos em que foi 
iniciado procedimento criminal no âmbito da violência contra as mulheres e/ou violência doméstica, 
e tem por finalidades exclusivas:

a) Promover um conhecimento aprofundado ao nível da violência contra as mulheres e violên-
cia doméstica, contribuindo para o desenvolvimento da política criminal, da política de segurança e 
das demais políticas públicas especificamente direcionadas para a prevenção e combate a estas 
formas de violência;

b) Obter uma visão global e integrada em matéria de homicídios e de outras formas de violên-
cia contra as mulheres e violência doméstica, através do tratamento e cruzamento de informação 
proveniente do sistema de justiça penal e que englobe dados com origem noutros setores, e que 
viabilize a análise das trajetórias dos casos.

3 — Os dados tratados abrangem as seguintes tipologias:

a) Ocorrências registadas pelos órgãos de polícia criminal, respetivas avaliações de risco, 
detenções efetuadas e medidas cautelares de polícia adotadas;

b) Decisões sobre atribuição do estatuto de vítima;
c) Medidas de proteção à vítima adotadas aquando do início do procedimento ou no seu decurso, 

seja por via dos órgãos de polícia criminal, do tribunal ou da rede nacional de apoio às vítimas de 
violência doméstica, designadamente o acompanhamento da vítima por técnico ou pessoa da sua 
confiança nos atos processuais, acompanhamento policial para retirada de bens da residência por 
parte da vítima, recurso a declarações para memória futura, aplicação da medida de teleassistência 
e recurso a estrutura ou resposta da rede nacional de apoio às vítimas de violência doméstica;

d) Processos de promoção dos direitos e proteção de crianças e existência de procedimentos 
contemporâneos relacionados com o exercício das responsabilidades parentais;

e) Medidas de coação aplicadas;
f) Decisões europeias de investigação e decisões europeias de proteção;
g) Resultados dos processos ao longo das fases de inquérito, instrução criminal, julgamento e 

recurso, situações de reclassificação do crime inicialmente registado, penas principais e acessórias 
e medidas de segurança a inimputáveis;

h) Caracterização e situação dos condenados a cumprir pena de prisão e em regime de per-
manência na habitação e cumprimento do direito da vítima de ser informada sobre a libertação ou 
evasão da pessoa detida, acusada, pronunciada ou condenada;

i) Identificação de processos com análise retrospetiva de homicídio em contexto de violência 
doméstica;

j) Indemnização atribuída às vítimas.

4 — A BDVMVD abrange as situações de maus tratos cometidos no contexto da violência 
doméstica, configurando o crime de violência doméstica previsto no artigo 152.º do Código Penal 
ou outro crime cometido contra uma das pessoas previstas no n.º 1 do mesmo artigo e que tenha 
moldura penal mais grave, incluindo, nomeadamente, homicídio, ofensa à integridade física grave 
e violação, e ainda outras situações não contidas nas anteriores, mas que se incluam na esfera da 
violência contra as mulheres, configurando, designadamente, crime de violação, mutilação genital 
feminina ou perseguição.

5 — Os dados constantes na BDVMVD são provenientes das seguintes fontes:

a) Guarda Nacional Republicana;
b) Polícia de Segurança Pública;
c) Polícia Judiciária;
d) Sistema informático de suporte à atividade dos tribunais, gerido pelo Instituto de Gestão 

Financeira e Equipamentos da Justiça, IP;
e) Procuradoria -Geral da República;
f) Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG);
g) Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens;
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h) Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais;
i) Comissão de Proteção a Vítimas de Crime;
j) ISS, IP.

6 — O acesso à BDVMVD é feito por utilizadores da SGMAI, dos órgãos de polícia criminal 
e do Ministério Público.

7 — O tratamento de dados no âmbito da BDVMVD destina -se a permitir a análise das tra-
jetórias de casos através da integração dos dados constantes das diversas fontes, mediante a 
interconexão entre a BDVMVD e as bases de dados onde se encontram os dados referidos no 
n.º 3, por referência ao NUIPC e aos dados estritamente necessários à identificação das vítimas e 
denunciados, com exclusão de quaisquer outros dados pessoais.

8 — É objeto de regulamento próprio, submetido a parecer prévio da Comissão Nacional de 
Proteção de Dados:

a) O elenco concreto de crimes abrangidos pela BDVMVD;
b) O modelo de dados a comunicar segundo a fonte;
c) As formas de comunicação dos dados, privilegiando -se, sempre que possível, a implemen-

tação de soluções automáticas que visem a interoperabilidade entre sistemas informáticos;
d) Os perfis de acesso;
e) Os prazos de conservação para os dados;
f) As regras e medidas de segurança a implementar, tendo em vista a proteção dos dados 

pessoais e que se mostrem necessárias em resultado da realização da avaliação de impacto sobre 
a proteção de dados.

9 — O regulamento de funcionamento da BDVMVD referido no número anterior é aprovado, 
no prazo de 180 dias, através de portaria aprovada pelos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da cidadania e da igualdade de género, da administração interna, da justiça e do trabalho, 
solidariedade e segurança social, e mediante consulta prévia do Conselho Superior de Magistratura 
e da Procuradoria -Geral da República.

10 — Os dados e indicadores tratados ao nível da BDVMVD são comunicados, sem identifi-
cação de dados pessoais, à CIG, com uma periodicidade trimestral, tendo em vista a atualização 
permanente do respetivo portal que promove o acesso e a publicitação dos principais dados e 
indicadores.

11 — Qualquer tratamento de dados e sua disponibilização a terceiros é sempre efetuada sem 
identificação de dados pessoais e todos os utilizadores da BDVMVD, cujo perfil viabilize algum 
acesso a dados pessoais, estão sujeitos ao dever de confidencialidade.

Artigo 83.º

Regulamentação

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — As condições de utilização inicial dos meios técnicos de teleassistência, previstos 

nos n.os 4 e 6 do artigo 20.º, e dos meios de controlo à distância, previstos no artigo 35.º, são 
fixadas por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da cidadania e da 
igualdade de género, da justiça e do organismo da Administração Pública previsto no n.º 6 
do artigo 20.º

5 — [...].»
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Artigo 3.º

Alteração ao Código Penal

O artigo 152.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 152.º

[...]

1 — Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, incluindo casti-
gos corporais, privações da liberdade, ofensas sexuais ou impedir o acesso ou fruição aos recursos 
económicos e patrimoniais próprios ou comuns:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) A menor que seja seu descendente ou de uma das pessoas referidas nas alíneas a), b) e c), 

ainda que com ele não coabite;
[...]

2 — [...].
3 — [...].
4 — Nos casos previstos nos números anteriores, incluindo aqueles em que couber pena mais 

grave por força de outra disposição legal, podem ser aplicadas ao arguido as penas acessórias 
de proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas, pelo período de 
seis meses a cinco anos, e de obrigação de frequência de programas específicos de prevenção 
da violência doméstica.

5 — [...].
6 — Quem for condenado por crime previsto no presente artigo pode, atenta a concreta gra-

vidade do facto e a sua conexão com a função exercida pelo agente, ser inibido do exercício de 
responsabilidades parentais, da tutela ou do exercício de medidas relativas a maior acompanhado 
por um período de 1 a 10 anos.»

Artigo 4.º

Alteração ao Código de Processo Penal

O artigo 67.º -A do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 17 de 
fevereiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 67.º -A

[...]

1 — [...]:

a) [...]:

i) [...];
ii) [...];
iii) A criança ou jovem até aos 18 anos que sofreu um dano causado por ação ou omissão no 

âmbito da prática de um crime, incluindo os que sofreram maus tratos relacionados com a exposição 
a contextos de violência doméstica;
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b) [...];
c) [...];
d) [...].

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].»

Artigo 5.º

Disposição transitória

Até à publicação da regulamentação prevista no n.º 6 do artigo 20.º da Lei n.º 112/2009, de 
16 de setembro, o organismo da Administração Pública responsável pela área da cidadania e da 
igualdade de género continua a poder recorrer a regimes de parceria para instalar, assegurar e 
manter em funcionamento sistemas técnicos de teleassistência.

Artigo 6.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 37.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 4 de agosto de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 5 de agosto de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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